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A C Ó R D Ã O

AGRAVO DE INSTRUMENTO N° 2010607-59.2014.815.0000
Origem :1ª Vara dos Executivos Fiscais da Capital
Relatora :Desa. Maria das Graças Morais Guedes
Agravante :Estado da Paraíba
Procurador :Lilyane Fernandes Bandeira de Oliveira
Agravado :Tropical Editora Livraria e Papelaria Ltda e outros

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO. AÇÃO  DE
EXECUÇÃO FISCAL. DECURSO DE CINCO ANOS
DA  DATA  DO  ARQUIVAMENTO.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  CONFIGURAÇÃO.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.  APLICAÇÃO
DO  EFEITO  TRANSLATIVO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO.

− Decorridos  mais  de  cinco  anos  da  data  do
arquivamento,  há  que  se  reconhecer  a  prescrição
intercorrente  nos  autos,  conforme  precedentes  do
Superior Tribunal de Justiça.

− Configurada a prescrição intercorrente,  impõe-se a
aplicação  do  efeito  translativo  neste  procedimento
recursal para extinguir a ação que tramita na instância de
origem com resolução de mérito, nos termos do art. 269,
IV, do Código de Processo Civil. 

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
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referenciados. 

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao
recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo Estado
da Paraíba contra decisão prolatada pelo Juízo da 2ª Vara de Executivos Fiscais
nos  autos  da  ação de  execução fiscal  por ele  ajuizada  em face  da  Tropical
Editora Livraria e Papelaria Ltda., Francisco Alverne L. Sampaio e Heraldo
Trajano Sampaio.

O Juízo  a quo reconheceu a prescrição intercorrente, bem
como indeferiu o pedido de redirecionamento do executivo fiscal em relação à
pessoa dos  sócios  da empresa,  considerando a  data  da citação desta,  e,  em
seguida, suspendeu o processo durante 01 (um) ano, na forma do art. 40, §1º,
da Lei de Execução Fiscal.

Assevera o agravante que não houve a configuração da
prescrição, ao argumento de que inexistiu desídia em relação ao andamento do
processo de execução, apontando a existência de citação válida por edital em
18/02/2008, e que esta ocorreu dentro do prazo de 05 (cinco) anos.

Sustenta  também  que  a  prejudicial  de  mérito  não  está
caracterizada  nos  autos  originários,  sob  fundamento  de  que  está  ausente  a
responsabilidade em relação à  morosidade do judiciário,  especificando que,
após  a  citação  editalícia,  a  marcha  processual  ficou  paralisada  por  tempo
superior a dois anos, em razão da mudança de competência do órgão judicial.

Aduz que estão presentes os requisitos para a concessão
da tutela  antecipada recursal,  para  assegurar  o  processamento  da execução
fiscal em relação aos sócios da empresa contribuinte, diante do risco grave e
irreparável lesão aos cofres públicos.

Pugna pelo provimento do recurso, com a finalidade de
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reformar a decisão, determinando o prosseguimento da execução direta contra
os  corresponsáveis  e  a  penhora  de  bens  suficientes  a  satisfação  do  crédito
tributário.

O pedido de concessão da tutela antecipada recursal foi
indeferido,  por  entender  não  configurada  a  verossimilhança  de  alegação,  f.
77/79.

O  Ministério  Público  deixa  de  opinar  por  ausência  de
interesse a justificar sua intervenção, f. 88/89.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora.

A  decisão  combatida  por  meio  deste  Agravo  de
Instrumento indeferiu o pedido de redirecionamento formulado pelo Estado da
Paraíba nos autos da ação de execução fiscal movida contra a Tropical Editora
Livraria e Papelaria Ltda., Francisco Alverne L. Sampaio e Heraldo Trajano
Sampaio, ante a ocorrência da prescrição intercorrente.

Pelo que se extrai dos autos, a referida execução fiscal é
fundada na CDA de nº 0002.14.2002.1367-1, de 26 de janeiro de 2005, f. 12.

Em setembro de 2005, o Juízo a quo determinou a citação
da  devedora  e  dos  co-responsáveis,  fl.  15/27,  que  foram  citados  por  edital
veiculado na edição do Diário da Justiça do dia 21/02/2008, f. 52.

Em 29/06/2008, a Fazenda Pública foi intimada da decisão
que  determinou  a  suspensão  do  processo  pelo  prazo  de  (01)  ano,  e,  em
22/07/2008, os presentes autos foram arquivados, sem baixa na distribuição, f.
55.

A penhora on line pleiteada pelo ente estatal foi inexitosa,
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por ausência de insuficiência de saldos, f. 62, e o pedido de nova citação foi
indeferido por meio do comando judicial questionado nestes autos, f. 72.

É contra esta decisão que a Fazenda Pública interpõe o
presente agravo, aduzindo que inexistiu prescrição intercorrente e, caso tenha
decorrido o lapso temporal quinquenal, este se deu pela inércia do Judiciário.

Neste  cenário,  a  mais  autorizada  jurisprudência

preleciona que a prescrição intercorrente está caracterizada na situação em
que não são encontrados bens penhoráveis para a satisfação do crédito
após o decurso do prazo quinquenal contado do arquivamento.

Nesse  sentido,  colaciono  julgados  do  Superior
Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  DECURSO  DE  MAIS  DE
CINCO  ANOS  DO  ARQUIVAMENTO.  OCORRÊNCIA  DA
PRESCRIÇÃO  INTERCORRENTE.  DECRETAÇÃO  DE  OFÍCIO.
DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA DA
DECISÃO  QUE  SUSPENDE  E  ARQUIVA  O  FEITO.  SÚMULA
314/STJ.  INOCORRÊNCIA DE INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA.
INVIABILIDADE  DA  PRETENSÃO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA
7/STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  DA  FAZENDA  NACIONAL
DESPROVIDO. 1.   Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento
de que não localizados bens penhoráveis, suspende-se o processo por
um  ano,  findo  o  qual  se  inicia  o  prazo  da  prescrição  quinquenal
intercorrente,  ainda  que  desnecessária  a  intimação  da Fazenda da
decisão que suspende ou arquiva o feito, na forma do art. 40 da Lei n.
6.830/80; incide, ao caso, a Súmula 314/STJ. 2.   Constata-se dos autos
que a agravante foi intimada para se manifestar quanto à prescrição,
todavia não apresentou qualquer causa suspensiva ou interruptiva da
sua ocorrência. 3.    Para se chegar à conclusão diversa da firmada
pelas instâncias ordinárias, quanto à inércia da Fazenda Pública, seria
necessário  o  reexame  das  provas  carreadas  aos  autos,  o  que,
entretanto, encontra óbice na Súmula 7 desta Corte, segundo a qual a
pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.
4.   O que se tem dos autos é que, desde o ajuizamento da execução,
em  03.03.1999,  até  a  data  da  sentença  reconhecendo  a  prescrição
(15.06.2009),  o  devedor  não  respondeu  à  citação  por  edital  e  não
foram localizados bens penhoráveis, sendo certo que a execução ficou
paralisada  desde  2002,  razão  pela  qual  não  se  constata  o
malferimento à legislação federal indicada ante o reconhecimento da
prescrição intercorrente. 5.    Não há como deixar de pronunciar a
prescrição intercorrente,  nos casos em que não encontrados bens
penhoráveis para a satisfação do crédito após o decurso do prazo
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quinquenal  contado  do  arquivamento  (REsp.  1.245.730/MG,  Rel.
Min. CASTRO MEIRA, DJe 23/04/2012). 6.    Agravo Regimental da
Fazenda  Nacional  desprovido.  (AgRg  no  AREsp  41.627/GO,  Rel.
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA,
julgado em 19/06/2012, DJe 28/06/2012)

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
INTERCORRENTE.  REALIZAÇÃO  DE  DILIGÊNCIAS.  PRAZO
PRESCRICIONAL INTERCORRENTE. 1. Nos termos do art. 40, § 4º,
da Lei  n.  6.830/80,  configura-se  a  prescrição  intercorrente  quando,
proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito
permanecer paralisado por mais de cinco anos, contados da data do
arquivamento, por culpa da parte exequente. Aplicação da Súmula
314/STJ.  2.  O  cerne  da  questão  está  em  saber  se  as  diligências
realizadas  pelo  agravante  após  o  arquivamento  provisório  do
processo de execução fiscal possuem o condão de dar novo início ao
prazo prescricional intercorrente. 3. A realização de diligências sem
resultados  práticos  ao  prosseguimento  da  execução  fiscal  não
possui a faculdade de obstar o transcurso do prazo prescricional
intercorrente. Precedentes:  REsp  1245730/MG,  Rel.  Min.  Castro
Meira, Segunda Turma, julgado em 10/04/2012, DJe 23/04/2012; REsp
1305755/MG, Rel.  Min. Castro Meira, Segunda Turma,  julgado em
03/05/2012, DJe 10/05/2012. Agravo regimental improvido. (AgRg no
REsp  1328035/MG,  Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 18/09/2012)

Seguindo  esse  raciocínio,  a  prescrição  intercorrente  é
resultante de construção doutrinária e jurisprudencial para punir a negligência
do titular de direito e também para prestigiar o princípio da segurança jurídica,
que  não  se  coaduna  com  a  eternização  de  pendências  administrativas  ou
judiciais.

Assim,  eventuais  diligências  da  Fazenda,  quando  não
efetivas e infrutíferas,  não têm o condão de eternizar a cobrança do crédito
tributário, fazendo fluir o prazo prescricional.

Diante deste cenário, transcorrido o prazo da suspensão, f.
49, e decorridos mais de cinco anos da data do arquivamento, 22/07/2008, f. 55,
na  forma  do  art.  40,  §  4º,  da  Lei  n.  6.830/80,  configura-se  a  prescrição
intercorrente no caso concreto.  

Com  estas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  AO
PRESENTE AGRAVO DE INSTRUMENTO, ao tempo em que aplico o efeito
translativo neste procedimento recursal para extinguir a ação que tramita na
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instância de origem com resolução de mérito, nos termos do art. 269, IV, do
Código de Processo Civil. 

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  realizado  na  Sessão  Ordinária
desta Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,
no dia 17 de março de 2015, conforme certidão de julgamento de f. 98, o Exmo.
Des.  Saulo Henriques de Sá e Benevides.  Participaram do julgamento,  além
desta Relatora, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.
José Aurélio da Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Marcos Vilar Souto Maior,
Procurador de Justiça

Gabinete no TJPB, João Pessoa, 18 de março de 2015.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                          Relatora
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